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6. Arguição de descumprimento de preceito fundamental julgada parcialmente
procedente para (i) firmar o entendimento de que a tese da legítima defesa da honra é
inconstitucional, por contrariar os princípios constitucionais da dignidade da pessoa humana (art.
1º, inciso III, da CF), da proteção da vida e da igualdade de gênero (art. 5º, caput, da CF); (ii)
conferir interpretação conforme à Constituição ao art. 23, inciso II, ao art. 25, caput e parágrafo
único, do Código Penal e ao art. 65 do Código de Processo Penal, de modo a excluir a legítima
defesa da honra do âmbito do instituto da legítima defesa; (iii) obstar à defesa, à acusação, à
autoridade policial e ao juízo que utilizem, direta ou indiretamente, a tese de legítima defesa da
honra (ou qualquer argumento que induza à tese) nas fases pré-processual ou processual penais,
bem como durante o julgamento perante o tribunal do júri, sob pena de nulidade do ato e do
julgamento; e (iv) diante da impossibilidade de o acusado beneficiar-se da própria torpeza, fica
vedado o reconhecimento da nulidade referida no item anterior na hipótese de a defesa ter-se
utilizado da tese da legítima defesa da honra com essa finalidade.

7. Procedência do pedido sucessivo apresentado pelo requerente, conferindo-se
interpretação conforme à Constituição ao art. 483, inciso III, § 2º, do Código de Processo
Penal, para entender que não fere a soberania dos vereditos do tribunal do júri o provimento
de apelação que anule a absolvição fundada em quesito genérico, quando, de algum modo,
possa implicar a repristinação da odiosa tese da legítima defesa da honra.

Secretaria Judiciária
PATRÍCIA PEREIRA DE MOURA MARTINS

Secretária

Atos do Poder Executivo
DECRETO Nº 11.733, DE 18 DE OUTUBRO DE 2023

Altera o Decreto nº 10.433, de 21 de julho de 2020, que
institui o Comitê de Governança Digital e Segurança da
Informação da Presidência da República.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84,
caput, inciso VI, alínea "a", da Constituição,

D E C R E T A :

Art. 1º O Decreto nº 10.433, de 21 de julho de 2020, passa a vigorar com as
seguintes alterações:

"Art. 2º ..............................................................................................................
......................................................................................................................................

IV - aprovar o plano estratégico de tecnologia da informação e comunicação,
ou o instrumento equivalente, e o plano diretor de tecnologia da informação e
comunicação da Presidência da República e Vice-Presidência da República, e
monitorar sua execução.
.............................................................................................................................." (NR)

"Art. 3º ........................................................................................................
I - Secretário-Executivo da Casa Civil da Presidência da República, que o presidirá;
II - Secretário-Executivo da Secretaria de Relações Institucionais da Presidência da

República;
III - Secretário-Executivo da Secretaria-Geral da Presidência da República;

....................................................................................................................................
V - Secretário-Executivo da Secretaria de Comunicação Social da Presidência da

República;
VI - Chefe do Gabinete Pessoal do Presidente da República;
VII - Assessor-Chefe da Assessoria Especial do Presidente da República;

.....................................................................................................................................
IX - Secretário de Administração da Casa Civil da Presidência da República; e

.....................................................................................................................................
§ 1º ...................................................................................................................
I - Coordenador do Subcomitê de Segurança da Informação da Presidência da

República;
II - Coordenador do Subcomitê Técnico de Soluções Tecnológicas da Presidência

da República; e
III - Diretor de Tecnologia da Secretaria de Administração da Casa Civil da

Presidência da República.
.............................................................................................................................." (NR)

"Art. 5º A Secretaria-Executiva do Comitê de Governança Digital e Segurança
da Informação da Presidência da República será exercida pela Diretoria de
Tecnologia da Secretaria de Administração da Casa Civil da Presidência da
República." (NR)

"Art. 6º Fica instituído o Subcomitê de Segurança da Informação da Presidência
da República, de caráter permanente, vinculado ao Comitê de Governança Digital e
Segurança da Informação da Presidência da República, e coordenado pelo gestor de
segurança da informação da Casa Civil da Presidência da República.

§ 1º O Subcomitê de Segurança da Informação da Presidência da República
será composto pelos gestores de segurança da informação dos órgãos que integram
o Comitê de Governança Digital e Segurança da Informação da Presidência da
República, observado o disposto no inciso I do caput do art. 15 do Decreto nº 9.637,
de 2018, e pelo Gestor de Segurança Cibernética da Presidência da República.
..............................................................................................................................." (NR)

"Art. 6º-A Fica instituído o Subcomitê Técnico de Soluções Tecnológicas da
Presidência da República, de caráter permanente, com a finalidade de auxiliar o Comitê de
Governança Digital e Segurança da Informação da Presidência da República.

§ 1º Compete ao Subcomitê Técnico de Soluções Tecnológicas da Presidência
da República elaborar e monitorar a implementação das diretrizes de governança
para o desenvolvimento de sistemas de informação e aplicativos codificados em
linguagem de programação no âmbito da Presidência da República e da Vice-
Presidência da República.

§ 2º O Subcomitê Técnico de Soluções Tecnológicas da Presidência da República será composto
por representantes, titulares e suplentes, dos órgãos que compõem o Comitê de Governança Digital e
Segurança da Informação da Presidência da República, conforme disposto no art. 3º.

§ 3º A coordenação do Subcomitê Técnico de Soluções Tecnológicas da
Presidência da República será exercida por representante da Diretoria de Tecnologia
da Secretaria de Administração da Casa Civil da Presidência da República.

§ 4º O Gestor de Segurança Cibernética da Presidência da República integrará
o Subcomitê Técnico de Soluções Tecnológicas da Presidência da República, para fins
de assessoramento, sem direito a voto.

§ 5º O Subcomitê Técnico de Soluções Tecnológicas da Presidência da
República se reunirá, em caráter ordinário, semestralmente e, em caráter
extraordinário, mediante convocação de seu Coordenador.

§ 6º O quórum de reunião do Subcomitê Técnico de Soluções Tecnológicas da
Presidência da República é de maioria absoluta e o quórum de aprovação é de
maioria simples.

§ 7º Na hipótese de empate, além do voto ordinário, o Coordenador do
Subcomitê Técnico de Soluções Tecnológicas da Presidência da República terá o voto
de qualidade." (NR)

"Art. 8º Os membros do Comitê de Governança Digital e Segurança da Informação
da Presidência da República, do Subcomitê de Segurança da Informação da Presidência
da República, do Subcomitê Técnico de Soluções Tecnológicas da Presidência da
República, das comissões e dos grupos de trabalho que se encontrarem no Distrito
Federal se reunirão presencialmente ou por meio de videoconferência, e os membros
que se encontrarem em outros entes federativos participarão da reunião por meio de
videoconferência." (NR)

"Art. 9º A participação no Comitê de Governança Digital e Segurança da
Informação da Presidência da República, no Subcomitê de Segurança da Informação
da Presidência da República, no Subcomitê Técnico de Soluções Tecnológicas da
Presidência da República, nas comissões e nos grupos de trabalho será considerada
prestação de serviço público relevante, não remunerada." (NR)

Art. 2º Fica revogado o art. 1º do Decreto nº 11.060, de 3 de maio de 2022,
na parte em que altera o inciso IX do caput do art. 3º do Decreto nº 10.433, de 2020.

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Brasília, 18 de outubro de 2023; 202º da Independência e 135º da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Rui Costa dos Santos

DECRETO Nº 11.734, DE 18 DE OUTUBRO DE 2023

Altera o Decreto nº 11.362, de 1º de janeiro de
2023, que aprova a Estrutura Regimental e o
Quadro Demonstrativo dos Cargos em Comissão e
das Funções de Confiança da Secretaria de
Comunicação Social da Presidência da República, e
remaneja cargos em comissão e funções de
confiança.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art.
84, caput, inciso VI, alínea "a", da Constituição,

D E C R E T A :

Art. 1º Ficam remanejados, na forma do Anexo I, os seguintes Cargos Comissionados
Executivos - CCE e Funções Comissionadas Executivas - FCE:

I - da Secretaria de Comunicação Social da Presidência da República para a Secretaria
de Gestão e Inovação do Ministério da Gestão e da Inovação em Serviços Públicos:

a) um CCE 2.13; e
b) uma FCE 1.13; e
II - da Secretaria de Gestão e Inovação do Ministério da Gestão e da Inovação em

Serviços Públicos para a Secretaria de Comunicação Social da Presidência da República:
a) um CCE 1.13;
b) um CCE 3.13;
c) um CCE 3.10; e
d) uma FCE 2.13.
Art. 2º O Anexo II ao Decreto nº 11.362, de 1º de janeiro de 2023, passa

a vigorar com as alterações constantes do Anexo II a este Decreto.
Art. 3º Ficam revogados os seguintes dispositivos do Decreto nº 11.610, de

19 de julho de 2023:
I - o art. 3º; e
II - o Anexo III.
Art. 4º Este Decreto entra em vigor em 26 de outubro de 2023.
Brasília, 18 de outubro de 2023; 202º da Independência e 135º da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Esther Dweck
Paulo Roberto Severo Pimenta

ANEXO I

REMANEJAMENTO DE CARGOS COMISSIONADOS EXECUTIVOS - CCE E DE FUNÇÕES
COMISSIONADAS EXECUTIVAS - FCE

a) DA SECRETARIA DE COMUNICAÇÃO SOCIAL DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA PARA A
SECRETARIA DE GESTÃO E INOVAÇÃO DO MINISTÉRIO DA GESTÃO E DA INOVAÇÃO EM
SERVIÇOS PÚBLICOS:

. CÓ D I G O CCE-UNITÁRIO DA SECOM-PR PARA A SEGES/MGI

. Q T D. VALOR TOTAL

. CCE 2.13 3,84 1 3,84

. SUBTOTAL 1 1 3,84

. FCE 1.13 2,30 1 2,30

. SUBTOTAL 2 1 2,30

. T OT A L 2 6,14
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- Enselcon Serviços de Eletricidade LTDA  – CNPJ : 07.446.687/0001-32

- JR Representações e Publicidade LTDA– CNPJ : 11.271.912/0001-14

- Publicar Assessoria e Publicacoes Legais LTDA  – CNPJ: 08.057.821/0001-76

- Brasil Serviços – CNPJ: 11.113.170/0001-07

- Associação Brasileira de Municípios – CNPJ: 33.970.559/0001-01

- Jose Odair Freitas (Realtech) – CNPJ : 03.128.106/0001-63

- Diário O Publicações – CNPJ : 10.338.238/0001-85

- Disdiários – CNPJ : 87.346.755/0001-20

- Gilvan Vasconcelos -  CNPJ : 01.301.637/0001-80

- Dobel – CNPJ : 89.320.360/0001-84

ATENÇÃO! A Imprensa Nacional informa aos interessados que as empresas abaixo se 
encontram suspensas para publicação de atos no Diário Oficial da União 

nos termos do art. 16 do Decreto nº 9.215, de 2017.

b) DA SECRETARIA DE GESTÃO E INOVAÇÃO DO MINISTÉRIO DA GESTÃO E DA INOVAÇÃO
EM SERVIÇOS PÚBLICOS PARA A SECRETARIA DE COMUNICAÇÃO SOCIAL DA PRESIDÊNCIA
DA REPÚBLICA:

. CÓ D I G O CCE-UNITÁRIO DA SEGES/MGI PARA A SECOM-PR

. Q T D. VALOR TOTAL

. CCE 1.13 3,84 1 3,84

. CCE 3.13 3,84 1 3,84

. CCE 3.10 2,12 1 2,12

. SUBTOTAL 1 3 9,80

. FCE 2.13 2,30 1 2,30

. SUBTOTAL 2 1 2,30

. T OT A L 4 12,10
ANEXO II

(Anexo II ao Decreto nº 11.362, de 1º de janeiro de 2023)

"a) ....................................................................................................................

. U N I DA D E CARGO/
FUNÇÃO Nº

D E N O M I N AÇ ÃO
C A R G O / F U N Ç ÃO

C C E / FC E

. 2 Assessor Especial CCE 2.15

. 1 Diretor de Programa CCE 3.15

. 4 Assessor CCE 2.13

. 1 Assessor FCE 2.13

.

. GABINETE 1 Chefe de Gabinete CCE 1.15

. 1 Assessor CCE 2.13

. 1 Coordenador de
Projeto

CCE 3.10

. 1 Chefe de Projeto II CCE 3.07

. 2 Chefe de Projeto I CCE 3.05

. 1 Assistente CCE 2.07

.

. ASSESSORIA DE PARTICIPAÇÃO SOCIAL
E DIVERSIDADE

1 Chefe de Assessoria CCE 1.14

.

. CONSULTORIA JURÍDICA 1 Consultor Jurídico FCE 1.15

. 1 Consultor Jurídico
Adjunto

FCE 1.13

. 1 Assessor Técnico FCE 2.10

.

. S EC R E T A R I A - E X EC U T I V A 1 Secretário-Executivo CCE 1.18

. 1 Assessor CCE 2.14

. 1 Assessor FCE 2.13

. 1 Gerente de Projeto CCE 3.13

.

. Gabinete 1 Chefe de Gabinete FCE 1.13

. 1 Chefe de Projeto II CCE 3.07

. 1 Chefe de Projeto I CCE 3.05

.

. Coordenação-Geral 1 Coordenador-Geral FCE 1.13

. Coordenação-Geral 1 Coordenador-Geral CCE 1.13

. 1 Assessor Técnico FCE 2.10

. 1 Assistente Técnico FCE 2.05

.

. SUBSECRETARIA DE GESTÃO E
NORMAS

1 Subsecretário CCE 1.15

. Coordenação-Geral 4 Coordenador-Geral CCE 1.13

. 4 Coordenador de
Projeto

CCE 3.10

. 1 Coordenador de
Projeto

FCE 3.10

. Coordenação 2 Coordenador CCE 1.10

. 2 Chefe de Projeto II CCE 3.07

. 4 Chefe de Projeto II FCE 3.07

. 1 Chefe de Projeto I CCE 3.05

. 1 Chefe de Projeto I FCE 3.05

.

. SECRETARIA DE IMPRENSA 1 Secretário CCE 1.17

. 1 Assessor CCE 2.13

. Gabinete 1 Chefe de Gabinete CCE 1.13

. 1 Chefe de Projeto II CCE 3.07

.

. DEPARTAMENTO DE MÍDIA
I N T E R N AC I O N A L

1 Diretor FCE 1.15

. Coordenação-Geral 1 Coordenador-Geral CCE 1.13

. Coordenação 1 Coordenador CCE 1.10

. 1 Chefe de Projeto II CCE 3.07

.

. DEPARTAMENTO DE MÍDIA NACIONAL 1 Diretor CCE 1.15

. Coordenação-Geral 3 Coordenador-Geral CCE 1.13

. 2 Coordenador de
Projeto

CCE 3.10

. 1 Coordenador de
Projeto

FCE 3.10

. Coordenação 3 Coordenador CCE 1.10

. 2 Chefe de Projeto II CCE 3.07

. 2 Chefe de Projeto II FCE 3.07

. 2 Chefe de Projeto I CCE 3.05

. 1 Chefe de Projeto I FCE 3.05

.

. SECRETARIA DE ANÁLISE, ESTRATÉGIA
E ARTICULAÇÃO

1 Secretário CCE 1.17

.

. Gabinete 1 Chefe de Gabinete CCE 1.13

. 1 Chefe de Projeto II CCE 3.07

.

. DEPARTAMENTO DE
MONITORAMENTO E PESQUISAS

1 Diretor CCE 15

. Coordenação-Geral 2 Coordenador-Geral CCE 1.13

. 2 Coordenador de
Projeto

CCE 3.10

.

. DEPARTAMENTO DE ARTICULAÇÃO
INSTITUCIONAL

1 Diretor CCE 1.15

. Coordenação-Geral 1 Coordenador-Geral CCE 1.13

. 2 Gerente de Projeto CCE 3.13

. 2 Coordenador de
Projeto

CCE 3.10

.

. SECRETARIA DE PUBLICIDADE E
P AT R O C Í N I O S

1 Secretário CCE 1.17

. Gabinete 1 Chefe de Gabinete CCE 1.13

. 1 Assistente Técnico CCE 2.05

.

. DEPARTAMENTO DE PUBLICIDADE 1 Diretor CCE 1.15

. 1 Gerente de Projeto FCE 3.13

. Coordenação-Geral 2 Coordenador-Geral CCE 1.13

. 3 Assessor Técnico CCE 2.10

. 1 Assessor Técnico FCE 2.10

. 1 Assistente Técnico CCE 2.05

.

. DEPARTAMENTO DE MÍDIA E
P AT R O C Í N I O S

1 Diretor CCE 1.15

. 1 Gerente de Projeto CCE 3.13

. Coordenação-Geral 2 Coordenador-Geral CCE 1.13

. 4 Assessor Técnico CCE 2.10

.

. SECRETARIA DE COMUNICAÇÃO
INSTITUCIONAL

1 Secretário CCE 1.17

. 3 Assessor FCE 2.13

. Gabinete 1 Chefe de Gabinete CCE 1.13

. 2 Assessor Técnico CCE 2.10

.

. DEPARTAMENTO DE CANAIS DIGITAIS 1 Diretor CCE 1.15

. 1 Assessor CCE 2.13

. Coordenação-Geral 2 Coordenador-Geral CCE 1.13

. 4 Assessor Técnico CCE 2.10

. Coordenação 1 Coordenador CCE 1.10

. 1 Assistente CCE 2.07

.

. DEPARTAMENTO DE DIFUSÃO 1 Diretor CCE 1.15

. 1 Assessor CCE 2.13

. Coordenação-Geral 1 Coordenador-Geral CCE 1.13
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. 2 Assessor Técnico CCE 2.10

.

. SECRETARIA DE PRODUÇÃO E
DIVULGAÇÃO DE CONTEÚDO
AU D I OV I S U A L

1 Secretário CCE 1.17

. Gabinete 1 Chefe de Gabinete CCE 1.13

. 1 Assistente CCE 2.07

.

. DEPARTAMENTO DE PRODUÇÃO,
EDIÇÃO E ACERVO

1 Diretor CCE 1.15

. 1 Assessor CCE 2.13

. Coordenação-Geral 1 Coordenador-Geral CCE 1.13

. Coordenação 1 Coordenador CCE 1.10

. Coordenação 1 Coordenador FCE 1.10

.

. DEPARTAMENTO DE DISTRIBUIÇÃO
AU D I OV I S U A L

1 Diretor CCE 1.15

. 1 Assessor CCE 2.13

. 1 Gerente de Projeto CCE 3.13

. Coordenação-Geral 1 Coordenador-Geral CCE 1.13

. 2 Coordenador de
Projeto

CCE 3.10

.

. SECRETARIA DE POLÍTICAS DIGITAIS 1 Secretário CCE 1.17

. Gabinete 1 Chefe de Gabinete CCE 1.13

. 2 Assessor FCE 2.13

. DEPARTAMENTO DE PROMOÇÃO DA
LIBERDADE DE EXPRESSÃO

1 Diretor CCE 1.15

. Coordenação-Geral 1 Coordenador-Geral CCE 1.13

. Coordenação-Geral 1 Coordenador-Geral FCE 1.13

. Coordenação 1 Coordenador CCE 1.10

. Coordenação 1 Coordenador FCE 1.10

.

. DEPARTAMENTO DE DIREITOS NA
REDE E EDUCAÇÃO MIDIÁTICA

1 Diretor FCE 1.15

. Coordenação-Geral 1 Coordenador-Geral CCE 1.13

. Coordenação-Geral 1 Coordenador-Geral FCE 1.13

. Coordenação 1 Coordenador FCE 1.10

. Coordenação 1 Coordenador CCE 1.10

b) ................................................................................................................

. CÓ D I G O CCE-UNITÁRIO SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA

. Q T D. VALOR TOTAL Q T D. VALOR TOTAL

. CCE 1.18 6,41 1 6,41 1 6,41

. SUBTOTAL 1 1 6,41 1 6,41

. CCE 1.17 6,27 6 37,62 6 37,62

. CCE 1.15 5,04 12 60,48 12 60,48

. CCE 1.14 4,31 1 4,31 1 4,31

. CCE 1.13 3,84 28 107,52 29 111,36

. CCE 1.10 2,12 10 21,20 10 21,20

. CCE 2.15 5,04 2 10,08 2 10,08

. CCE 2.14 4,31 1 4,31 1 4,31

. CCE 2.13 3,84 11 42,24 10 38,40

. CCE 2.10 2,12 15 31,80 15 31,80

. CCE 2.07 1,39 3 4,17 3 4,17

. CCE 2.05 1,00 2 2,00 2 2,00

. CCE 3.15 5,04 1 5,04 1 5,04

. CCE 3.13 3,84 4 15,36 5 19,20

. CCE 3.10 2,12 12 25,44 13 27,56

. CCE 3.07 1,39 9 12,51 9 12,51

. CCE 3.05 1,00 6 6,00 6 6,00

. SUBTOTAL 2 123 390,08 125 396,04

. FCE 1.15 3,03 3 9,09 3 9,09

. FCE 1.13 2,30 6 13,80 5 11,50

. FCE 1.10 1,27 3 3,81 3 3,81

. FCE 1.05 0,60 - - - -

. FCE 2.15 3,03 - - - -

. FCE 2.13 2,30 6 13,80 7 16,10

. FCE 2.10 1,27 3 3,81 3 3,81

. FCE 2.07 0,83 - - - -

. FCE 2.05 0,60 1 0,60 1 0,60

. FCE 3.13 2,30 1 2,30 1 2,30

. FCE 3.10 1,27 2 2,54 2 2,54

. FCE 3.07 0,83 6 4,98 6 4,98

. FCE 3.05 0,60 2 1,20 2 1,20

. SUBTOTAL 3 33 55,93 33 55,93

. T OT A L 157 452,42 159 458,38

" (NR)

DECRETO Nº 11.735, DE 18 DE OUTUBRO DE 2023

Cria a Zona de Processamento de Exportação de
Aracruz, no Município de Aracruz, Estado do
Espírito Santo.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84,
caput, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto nos art. 1º e art. 2º da Lei
nº 11.508, de 20 de julho de 2007, e na Resolução nº 55, de 27 de julho de 2023, do
Conselho Nacional das Zonas de Processamento de Exportação,

D E C R E T A :

Art. 1º Fica criada a Zona de Processamento de Exportação - ZPE de Aracruz,
no Município de Aracruz, Estado do Espírito Santo, com área total de cinquenta mil
duzentos e trinta e dois hectares, conforme a seguinte descrição do perímetro: no
vértice AYP-M-11556, de coordenadas (Longitude: -40°10'10,550", Latitude: -
19°47'32,788" e Altitude: 32,11 m); deste, segue confrontando com CNS: 02.301-0 | Mat.
20139 | Bloco 01 AR-Gleba 07|Suzano S.A., com os seguintes azimutes e distâncias:
133°34' e 815,55 m até o vértice AYP-M-11555, (Longitude: -40°09'50,252", Latitude: -
19°47'51,070" e Altitude: 31,42 m); 144°36' e 20,68 m até o vértice AYP-P-17230,
(Longitude: -40°09'49,840", Latitude: -19°47'51,618" e Altitude: 31,07 m); 160°34' e 21,04

m até o vértice AYP-P-17229, (Longitude: -40°09'49,600", Latitude: -19°47'52,264" e
Altitude: 31,18 m); 171°56' e 9,26 m até o vértice AYP-P-17228, (Longitude: -
40°09'49,555", Latitude: -19°47'52,562" e Altitude: 31,25 m); 181°50' e 16,97 m até o
vértice AYP-P-17227, (Longitude: -40°09'49,574", Latitude: -19°47'53,113" e Altitude:
31,45 m); 210°33' e 6,35 m até o vértice AYP-M-11554, (Longitude: -40°09'49,685",
Latitude: -19°47'53,291" e Altitude: 31,60 m); 234°00' e 478,25 m até o vértice AYP-M-
11553, (Longitude: -40°10'02,980", Latitude: -19°48'02,431" e Altitude: 33,98 m); 299°30'
e 522,86 m até o vértice AYP-M-11552, (Longitude: -40°10'18,616", Latitude: -
19°47'54,057" e Altitude: 34,90 m); 296°58' e 44,27 m até o vértice AYP-M-11551,
(Longitude: -40°10'19,971", Latitude: -19°47'53,405" e Altitude: 35,14 m); 304°05' e
243,41 m até o vértice AYP-M-11557, (Longitude: -40°10'26,896", Latitude: -19°47'48,967"
e Altitude: 33,70 m); 43°43' e 688,38 m até o vértice AYP-M-11556, ponto inicial da
descrição deste perímetro.

Parágrafo único. As coordenadas descritas no caput estão georreferenciadas
no Sistema Geodésico Brasileiro, ao Datum SIRGAS 2000.

Art. 2º A ZPE de Aracruz entrará em funcionamento após o alfandegamento
da área pela Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil do Ministério da Fazenda,
observado o projeto aprovado pelo Conselho Nacional das Zonas de Processamento de
Exportação - CZPE.

Art. 3º Na hipótese de descumprimento dos prazos previstos nos incisos I e
II do § 4º do art. 2º da Lei nº 11.508, de 20 de julho de 2007, compete ao CZPE declarar
a caducidade da ZPE de Aracruz.

Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Brasília, 18 de outubro de 2023; 202º da Independência e 135º da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Geraldo José Rodrigues Alckmin Filho

DECRETO Nº 11.736, DE 18 DE OUTUBRO DE 2023

Altera o Decreto nº 7.579, de 11 de outubro de 2011,
que dispõe sobre o Sistema de Administração dos
Recursos de Tecnologia da Informação - SISP, do Poder
Executivo federal.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84,
caput, inciso VI, alínea "a", da Constituição,

D E C R E T A :

Art. 1º O Decreto nº 7.579, de 11 de outubro de 2011, passa a vigorar com as
seguintes alterações:

"Art. 3º ..............................................................................................................
I - como Órgão Central, a Secretaria de Governo Digital do Ministério da Gestão e

da Inovação em Serviços Públicos;
.............................................................................................................................." (NR)

Art. 2º Ficam revogados os seguintes dispositivos:
I - o art. 2º do Decreto nº 9.488, de 30 de agosto de 2018, na parte em que altera

o art. 3º do Decreto nº 7.579, de 2011; e
II - do Decreto nº 10.230, de 5 de fevereiro de 2020:
a) o art. 1º, na parte em que altera os seguintes dispositivos do Decreto nº 7.579, de 2011:
1. o inciso I do caput do art. 3º;
2. o art. 4º; e
3. o art. 6º; e
b) as alíneas "a" e "b" do inciso I do caput do art. 2º.
Art. 3º Ficam revigorados os seguintes dispositivos do Decreto nº 7.579, de 2011:
I - o inciso III do caput do art. 3º;
II - a redação original do inciso II do caput do art. 4º;
III - o art. 5º; e
IV - a redação original dos incisos II e IV do caput do art. 6º.
Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Brasília, 18 de outubro de 2023; 202º da Independência e 135º da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Esther Dweck

DECRETO Nº 11.737, DE 18 DE OUTUBRO DE 2023

Autoriza o ingresso e a permanência temporária de
forças militares dos Estados Unidos da América no
território nacional para participar, em conjunto com o
Exército Brasileiro, do exercício de adestramento
combinado CORE 23, no período de 24 de outubro a 20
de novembro de 2023.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84,
caput, inciso XXII, da Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 1º, caput, inciso I, da Lei
Complementar nº 90, de 1º de outubro de 1997,

D E C R E T A :

Art. 1º Ficam autorizados o ingresso e a permanência temporária de forças militares
dos Estados Unidos da América no território nacional para participar do exercício de
adestramento combinado CORE 23, no período de 24 de outubro a 20 de novembro de 2023.

Art. 2º O exercício de adestramento combinado de que trata este Decreto ocorrerá
no Município de Belém, Estado do Pará, e nos Municípios de Ferreira Gomes, Macapá e
Oiapoque, Estado do Amapá, entre o Exército Brasileiro e o Exército dos Estados Unidos da
América.

Art. 3º As forças militares de que trata o art. 1º compreendem o contingente de
duzentos e noventa e quatro militares norte-americanos, armamentos, acessórios, munições,
optrônicos, dispositivos ópticos e sensores e equipamentos de comando, controle e
comunicação.

Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Brasília, 18 de outubro de 2023; 202º da Independência e 135º da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
José Múcio Monteiro Filho

DECRETO Nº 11.738, DE 18 DE OUTUBRO DE 2023

Dispõe sobre o Programa de Fortalecimento da
Capacidade Institucional para Gestão em Regulação
- PRO-REG.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art.
84, caput, inciso VI, alínea "a", da Constituição,

D E C R E T A :

Art. 1º Este Decreto dispõe sobre o Programa de Fortalecimento da
Capacidade Institucional para Gestão em Regulação - PRO-REG, com a finalidade de
apoiar a implementação de boas práticas regulatórias e de aprimorar a coordenação do
processo regulatório na administração pública federal direta, autárquica e
fundacional.

Parágrafo único. O disposto neste Decreto aplica-se aos atos normativos
inferiores a decreto, de interesse geral de agentes econômicos, consumidores ou
usuários dos serviços prestados, editados por órgãos e entidades da administração
pública federal, autárquica e fundacional, no exercício de sua função reguladora.

http://www.in.gov.br/autenticidade.html
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